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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA NÃO CONHECIDA. CONDENAÇÃO INFERIOR A MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. ÓBITO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR 11/71. LEI 7.604/87. BENEFÍCIO DEVIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS NA FORMA DO ART. 85, §11, DO CPC.   

1. In casu, verifica-se que a sentença foi proferida já na vigência do CPC/2015, podendo-se concluir de imediato, considerando tal fato bem como a data de início do benefício (correspondente à data de entrada do requerimento administrativo, 08/10/2013, fl. 15), pela impossibilidade de o valor da condenação ultrapassar os 1000 (mil) salários mínimos exigidos pelo para fins de remessa oficial (art. 496, § 3º, I), equivalente a R$937.000,00 (novecentos e trinta e sete mil reais), considerando-se o salário mínimo vigente na data da prolação da sentença.   Além disso, conforme entendimento da 1ª Turma do TRF1 (REO 0017971-11.2016.4.01.3900/PA, DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, e-DJF1 13/03/2019), fundado em decisão do Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial n. 1.742.200, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 24/10/2018), para efeito da avaliação da presença ou não do reexame necessário, tem-se como líquida a sentença previdenciária que indica os critérios de apuração do valor final a ser pago ao segurado ou ao seu dependente. Assim, não conheço da remessa necessária.

2. O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).
3. In casu, o falecimento do pretenso instituidor do benefício se deu em 18/06/1963 (fl. 13), data em que estava em vigor a Lei n.4.214, de 18/03/1963, chamada de Estatuto do Trabalhador Rural, que não previa expressamente a concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural.
4. De fato, apenas a partir da Lei Complementar 11/1971, que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, é que foi assegurado o referido benefício. Não obstante, em 27/05/1987 foi editada a Lei 7.604, que previu expressamente, em seu art. 4º, a possibilidade de se conceder o benefício de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural falecido em data anterior a 26/05/1971, in verbis: “Art. 4º A pensão de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, passará a ser devida a partir de 1º de abril de 1987 aos dependentes do trabalhador rural, falecido em data anterior a 26 de maio de 1971”.
5. Em decorrência, foi superado o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, em 1984, na Súmula 613, que tratava da impossibilidade de se conceder pensão previdenciária aos dependentes de trabalhador rural se o óbito tivesse ocorrido anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 11/71.  
6. Logo, in casu, ainda que o instituidor da pensão por morte tenha falecido em 1963, não há dúvidas do direito de sua esposa, na condição de dependente, ao benefício de pensão por morte. Precedentes: AC 0029707-03.2017.4.01.9199, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 30/06/2021 PAG.; AC 0049272-94.2010.4.01.9199, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 23/07/2019 PAG.
7. A propósito, vale salientar que “o benefício de pensão por morte, em se tratando de trabalhador rural, em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições, bastando apenas a demonstração do exercício da atividade rural, pois os direitos dos trabalhadores rurais eram regulamentados pela Lei Complementar n° 11/71 e pelo Decreto 83.080/79, diplomas normativos que não exigiam carência para concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural” (AC 0029707-03.2017.4.01.9199, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 30/06/2021).
8. Nesse contexto, portanto, mantém-se a r. sentença por seus judiciosos fundamentos.
9. Considerando-se que a sentença recorrida foi proferida sob a vigência do CPC/2015 e que ao presente recurso é negado provimento, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios para 12% (doze por cento) do valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. Sem condenação em custas, nos termos da Lei Estadual 14.939/2003.
10. Remessa oficial de que não se conhece. Apelação do INSS não provida. Honorários advocatícios majorados.
ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, negar provimento à apelação do INSS e majorar os honorários advocatícios, nos termos do voto do Relator.

 Brasília, 30 de novembro de 2021.
documento assinado eletronicamente
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